
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2590493 - PR (2024/0088300-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : STEFANY PHAOLA PIEGAT
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO. 
PRETENSÃO DEFENSIVA DE FIXAÇÃO DA PENA INTERMEDIÁRIA 
ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. 
SÚMULA MANTIDA PELA TERCEIRA SEÇÃO DESTE 
SODALÍCIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A defesa requereu a redução da pena intermediária abaixo 
do mínimo legal pela incidência da circunstância atenuante da confissão 
espontânea. Contudo, o Tribunal de origem consignou não ser possível a 
redução da pena aquém do mínimo legal, na segunda fase da dosimetria, 
em face do enunciado n. 231 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça – 
STJ.

2. O entendimento da origem é irretocável, porquanto se 
encontra em absoluta consonância com a jurisprudência atual e pacífica 
desta Corte. Registre-se que a Súmula n. 231 desta Corte permanece em 
vigor com os resultados dos julgamentos dos REsps n. 1.869.764/MS, 
2.052.085/TO e 2.057.181/SE pela Terceira Seção  na sessão de 
14/8/2024.

3.  Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 
           Brasília, 03 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO. 
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SÚMULA MANTIDA PELA TERCEIRA SEÇÃO DESTE 
SODALÍCIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A defesa requereu a redução da pena intermediária abaixo 
do mínimo legal pela incidência da circunstância atenuante da confissão 
espontânea. Contudo, o Tribunal de origem consignou não ser possível a 
redução da pena aquém do mínimo legal, na segunda fase da dosimetria, 
em face do enunciado n. 231 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça – 
STJ.

2. O entendimento da origem é irretocável, porquanto se 
encontra em absoluta consonância com a jurisprudência atual e pacífica 
desta Corte. Registre-se que a Súmula n. 231 desta Corte permanece em 
vigor com os resultados dos julgamentos dos REsps n. 1.869.764/MS, 
2.052.085/TO e 2.057.181/SE pela Terceira Seção  na sessão de 
14/8/2024.

3.  Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por STEFANY PHAOLA 

PIEGAT contra a decisão de minha lavra em que conheci do agravo para conhecer 

do recurso especial e, com fundamento na Súmula n. 568 do Superior Tribunal de 

Justiça – STJ, neguei-lhe provimento (fls. 324/3).

No presente agravo regimental (fls. 333/339), a defesa sustenta a necessidade 

de reconsideração da decisão agravada, uma vez que "a vigência da Súmula 231 do 

STJ mostra-se totalmente incompatível com o critério trifásico da dosimetria da pena, 

representando, na verdade, uma frontal violação ao princípio da legalidade, da 

isonomia, da individualização da pena e da proporcionalidade" (fl. 336). Argumenta que 

a confissão do agente não pode ser desconsiderada, diante de sua importância para a 
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administração da justiça, revelada por institutos como a colaboração premiada e pela 

Súmula n. 545 do STJ.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 

regimental à apreciação do órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida.

Consta dos autos que a agravante foi condenada pela prática do delito tipificado 

no art. 334-A, § 1º, inciso I, c/c art. 29, ambos do Código Penal – CP (contrabando), à 

pena de 2 anos de reclusão, em regime inicial aberto, substituída por duas restritivas de 

direitos, consistentes em prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária, 

no valor de 6 salários mínimos (fl. 143).

A defesa vindicou a redução da pena intermediária abaixo do mínimo legal 

pela incidência de circunstância atenuante.

Contudo, o Tribunal a quo consignou não ser possível a redução da pena 

aquém do mínimo legal, na segunda fase da dosimetria, em face do enunciado n. 231 

da Súmula do Superior Tribunal de Justiça – STJ.

O entendimento da origem é irretocável, porquanto se encontra em absoluta 

consonância com a jurisprudência atual e pacífica desta Corte.

Ilustrativamente:
 

EMENTA AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NA PETIÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRABANDO. DOSIMETRIA. 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência atual desta 
Corte, " .. a despeito da argumentação defensiva, 
reforça-se que a Súmula n. 231 do Superior Tribunal de 
Justiça continua vigente e aplicável, não havendo se 
falar em superação ou afastamento no caso concreto. 
Assim, inviável o acolhimento do pedido de redução da 
pena aquém do mínimo legal em razão da incidência da 
atenuante da confissão espontânea" (AgRg no REsp n. 
2.076.986/SP, relator Ministro Joel Ilan Parcionik, 
Quinta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 8/5/2024).

2. "Conquanto haja sido afetado à Terceira Seção o 
julgamento da questão, "a incidência do verbete n. 231/STJ 
permanece firme na jurisprudência desta Corte (..)" (AgRg 
no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023)" 
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(AgRg no HC n. 844.233/MS, relator Ministro Rogério 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 
18/4/2024).

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg na PET no AREsp n. 2.481.082/PR, 

relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 13/8/2024, DJe de 16/8/2024.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. CRIME DOS ARTS. 171, § 3º E 297, § 3º, III, 
DO CÓDIGO PENAL. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. CONFISSÃO. REDUÇÃO AQUÉM 
DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
231/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A instância de origem afastou a aplicação do 
instituto da consunção, dado o não esgotamento da 
potencialidade lesiva da falsificação de documento público 
quando da prática do estelionato, demonstrando sua 
autonomia, o que impede a absorção de um delito pelo 
outro.

2. Para rever as conclusões alcançadas pela Corte 
regional, soberana no exame do acervo fático-probatório 
dos autos, seria imprescindível a reanálise dos elementos 
de prova produzidos, procedimento que não se coaduna 
com a via do recurso especial.

Incidência da Súmula n. 7/STJ.
3. Nos termos da Súmula 231 do STJ, a 

incidência de circunstância atenuante não pode 
implicar a redução da pena abaixo do mínimo legal.

4. Conquanto a Sexta Turma tenha aprovado a 
proposta de revisão da jurisprudência consolidada na 
Súmula n. 231/STJ, remetendo, assim, os autos dos 
Recursos Especiais n.s 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 
1.869.764/MS à Terceira Seção, até o momento, não 
houve determinação de sobrestamento dos feitos pelo 
então relator, Ministro Rogerio Schietti Cruz, como 
permitido no § 1º do art. 125 do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 2.122.715/RS, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
1/7/2024, DJe de 3/7/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. MOEDA FALSA. DOSIMETRIA. 
SEGUNDA FASE. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. REDUÇÃO ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. 
SÚMULA N. 231 DO STJ. APLICABILIDADE MANTIDA. 
REGIME FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O acórdão recorrido está em consonância 
com a orientação firmada no Superior Tribunal de 
Justiça, segundo a qual a incidência de circunstância 
atenuante, como a confissão espontânea, não pode 
conduzir à redução da pena para aquém do mínimo 
legal, conforme dispõe a Súmula n. 231 do STJ.
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2. Conquanto haja sido afetado à Terceira Seção o 
julgamento da questão, a "incidência do verbete n. 231/STJ 
permanece firme na jurisprudência desta Corte (...)" (AgRg 
no AREsp n. 2.243.342/PA, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., 
DJe 9/5/2023).

3. "O regime inicial fechado é o adequado para o 
cumprimento da pena superior a 4 e não excedente a 8 
anos, em razão da reincidência da acusada, a teor do art. 
33, §§ 2º, do Código Penal" (HC n. 470.694/SP, Rel. 
Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 23/10/2018).

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.522.067/SP, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 21/5/2024, 
DJe de 28/5/2024.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 

CORPUS. ROUBO CONSUMADO E ROUBO TENTADO. 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE 
VEÍCULO. PEDIDO DE SUSPENSÃO DO TRÂMITE DO 
FEITO ATÉ O JULGAMENTO DE RECURSOS ESPECIAIS 
PELA TERCEIRA SEÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PEDIDO 
DE SUPERAÇÃO DA SÚMULA N. 231, STJ. INCABÍVEL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Conquanto a Sexta Turma tenha aprovado a 
proposta de revisão da jurisprudência consolidada na 
Súmula n. 231/STJ, remetendo, assim, os autos dos 
Recursos Especiais n.s 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 
1.869.764/MS à Terceira Seção, até o momento, não 
houve determinação de sobrestamento dos feitos pelo 
então relator, Ministro Rogerio Schietti Cruz, como 
permitido no § 1º do art. 125 do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça. Desta feita, não há óbice para 
o julgamento do presente feito (AgRg no HC n. 
862.440/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, 
DJe de 12/12/2023).

III - Com efeito, não é possível superar o 
entendimento sedimentado na Súmula n. 231, STJ. Isso 
porque a orientação sumular representa a 
jurisprudência pacífica e atualizada do Tribunal da 
Cidadania quanto ao tema. Precedente.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 844.900/ES, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, 
DJe de 11/3/2024.)

 
Com efeito, o entendimento retratado na Súmula n. 231 do STJ, segundo a qual 

"[a] incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo 

do mínimo legal", foi reafirmado, conforme os resultados dos julgamentos dos REsps n. 

1.869.764/MS, 2.052.085/TO e 2.057.181/SE pela Terceira Seção na sessão de 
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14/8/2024 que pode ser assistida no canal desta Corte no YouTube.

Tudo considerado, não subsiste espaço para acolher a pretensão defensiva.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.   
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0088300-6 AREsp 2.590.493 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50111804120224047005

EM MESA JULGADO: 03/09/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : STEFANY PHAOLA PIEGAT 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : STEFANY PHAOLA PIEGAT 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Daniela Teixeira.

C542245155740119458083@ 2024/0088300-6  -  AREsp 2590493   Petição : 2024/0073707-0  (AgRg)

Documento eletrônico VDA43260662 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 04/09/2024 06:13:50
Código de Controle do Documento: B8BE1D8F-56D0-4A78-8C12-38D85AB00033


